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PARECER JURÍDICO CONSULTIVO Nº 08, 

DE 12 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
 

CONSULENTE:  Município de Itabaianinha/SE  

ASSUNTO: Análise de impugnação de edital referente ao chamamento público 02/2025 

 
 

 
 

 
I. RELATÓRIO 

 
Trata-se de parecer consultivo a cerca da impugnação interposta pelo 

INSTITUTO SAÚDE E CIDADANIA – ISAC em face do Edital de Chamamento Público nº 

02/2025, promovido pelo Município de Itabaianinha, por intermédio da Secretaria Municipal 

de Administração. 

O procedimento tem como objeto a seleção de Organização da Sociedade Civil 

(OSC) para celebração de Termo de Colaboração, visando à execução complementar e 

colaborativa de atividades de modernização administrativa e fortalecimento da gestão 

pública municipal, abrangendo múltiplos setores e com valor máximo anual estimado em R$ 

8.862.831,00 (oito milhões, oitocentos e sessenta e dois mil, oitocentos e trinta e um reais). 

A impugnação apresentada concentra-se exclusivamente nos critérios de 

julgamento e pontuação previstos no item 7 do Edital e na Cláusula 10 do Termo de 

Referência (TR), razão pela qual foram feitas as seguintes ponderações: 

 

i) Exigências que extrapolam a Lei nº 13.019/2014, especialmente os 
subcritérios E.2 (Manuais e Protocolos Operacionais – POPs) e D.2 
(Política de Integridade e Mapa de Riscos), os quais seriam incompatíveis 
com a natureza da parceria e favoreceriam indevidamente OSCs de 
grande porte; 
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ii) Desbalanceamento e ausência de proporcionalidade na distribuição dos 
pesos, atribuindo 40% ao Plano de Trabalho (Eixo B) e 60% à estrutura e 
governança institucional (Eixos A, C, D e E), o que supostamente inverte 
a lógica do MROSC; 

 
 

iii) Violação ao princípio do julgamento objetivo (Art. 27, III, da Lei nº 
13.019/2014), devido à presença de termos vagos e subjetivos, como 
"coerência técnica", "qualidade metodológica" e "compatibilidade físico-
financeira". 
 

 
É o breve relatório. Passa-se à análise. 
 

II. ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO: LEGITIMIDADE 

 

Antes de adentrar no mérito da impugnação apresentada pelo INSTITUTO 

SAÚDE E CIDADANIA – ISAC em face do Edital de Chamamento Público nº 02/2025 deve-

se apreciar o requisito de admissibilidade da impugnação denominado legitimidade. 

Ao se analisar os pormenores do edital atrelado ao procedimento em tela tem-se, 

no item 4.1 a seguinte ponderação: 

 

4.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para 
impugnar o presente Edital de Chamamento Público por 

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 
13.019/2014 e suas alterações posteriores, bem como de normas 

municipais pertinentes 
 

O item supra revela que qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para 

impugnar o edital.   

Ao se analisar os pormenores da impugnação em tela verifica-se que ela foi 

apresentada por pessoa jurídica, qual seja INSTITUTO SAÚDE E CIDADANIA – ISAC, tendo 

sido assinada pela senhora EVANE DE LOURDES FERREIRA SIMONASSI CORBACHO. 

Ocorre que, junto a impugnação não foi apresentado documentos que 

comprovem a presidência do instituto supracitado e, ao fazer buscas perante a Receita Federal 

foi identificado como presidente o senhor ANTONIO CARLOS DRIMMOND FILHO: 
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Significa dizer que embora o instituto tenha legitimidade (pessoa jurídica) e 

também a senhora Evane (como pessoa física), no caso em tela não se identificou os poderes 

da senhora Evane para apresentar impugnação como representante da instituição. Assim, 

recomenda-se o não conhecimento da presente impugnação por ser ausente comprovação 

sobre a concessão de poderes para representar o instituto.  

 

III. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

Conforme elucidado acima, a impugnação valeu-se de três fundamentos, razão pela 

qual aduz o seguinte: 

 

2.1. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO JULGAMENTO OBJETIVO 

 

Consta na impugnação argumento de que o Edital contém expressões genéricas/vagos 

e de avaliação subjetiva. Elencou-se ainda que a ausência de padronização compromete a 

segurança jurídica do certame. Veja-se: 
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Ocorre que, diferentemente do que consta na impugnação apresentada pelo 

INSTITUTO SAÚDE E CIDADANIA – ISAC INSTITUTO SAÚDE E CIDADANIA – ISAC, 

verifica-se que o Edital, em seu item 7 e, detalhadamente, na Cláusula 10 do Termo de 

Referência (TR), por exemplo, estabeleceu uma matriz de avaliação pormenorizada, com 

pontuações específicas para cada subcritério (A.1 a E.3). Veja-se: 
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Ao se analisar os pormenores das ponderações acima verifica-se que não assiste razão a 

parte impugnante, vez que o edital se mostra adequado ao que preconiza o artigo 27 da Lei 

13.019/2014 que determina expressamente que os critérios de seleção devem ser claros, compatíveis 

com o objeto da parceria e objetivos 

Nesse contexto, evidencia-se que os critérios de julgamento foram previamente definidos 

de modo a permitir o julgamento objetivo, cumprindo, por conseguinte, o disposto no art. 27 da Lei 

nº 13.019/2014. 

 

2.2. PERTINÊNCIA DAS EXIGÊNCIAS DE POPS E MAPA DE RISCOS  

 

O instituto impugnante aduziu que os subcritérios E.2 (Manuais e Protocolos Operacionais – 

POPs/Guias) e D.2 (Integridade e mapa de riscos) extrapolam as exigências da Lei nº 13.019/2014 e 

do Decreto nº 8.726/2016. 
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Destacaram ainda que esse contexto caracteriza excesso de regulamentação e violação à 

legalidade, já que impõem obrigações não previstas em lei. Veja-se: 
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Ocorre que, diferentemente do que consta na impugnação apresentada, o edital 

justifica expressamente que a pontuação conferida aos Eixos C, D e E (Estrutura, Governança e 

Planejamento) visa garantir, ou seja, salvaguardar que a entidade apresente base para executar o 

objeto. 
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Verifica-se que o argumento da parte impugnante elenca que a exigência das POPs 

configura inversão lógica da metodologia de gestão pública, no entanto, ao se analisar os 

pormenores dos itens C, D e E destacados acima verifica-se que versam sobre a análise da 

capacidade prévia da OSC e que não tem o condão de extrapolar as exigências da Lei nº 

13.019/2014 e do Decreto nº 8.726/2016. 

Fato é que o Município de Itabaianinha/SE tem o dever de assegurar que a entidade 

selecionada possua estrutura de gestão robusta, a qual é comprovada, em parte, pela existência 

de mecanismos avançados de governança e planejamento operacional. 

Diferentemente do que consta na impugnação, esses critérios são aplicados 

igualmente a todos os participantes, não caracterizando restrição indevida, mas sim um critério 

de mérito diretamente ligado à capacidade de entrega de um objeto complexo e de gestão. 

Nesse interim, a inclusão dos subcritérios supramencionados é legal e tecnicamente 

justificável pela natureza multissetorial e de alta complexidade administrativa do objeto. Com 

isso, não há que se falar em violação à isonomia por favorecer grandes OSCs. Já que se buscou, 

somente exigir capacitação compatível com a complexidade do objeto, vez que se trata de parceria 

de grande monta. 

2.3. QUESTIONAMENTO SOBRE O DESBALANCEAMENTO DOS PESOS 

 

O instituto impugnante questionou ainda a distribuição de pesos: 40% para o Plano 

de Trabalho (Eixo B) X 60% para a Estrutura/Governança (Eixos A, C, D e E).  

A priori, deve-se observar que o objetivo da parceria em tela é a execução de 

atividades complementares e colaborativas para a modernização administrativa. Para tanto, o 

objeto exige atuação em mais de uma secretaria municipal e, consequentemente, envolve um 

grande volume de recursos. 
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Nesse contexto, a capacidade de gestão, governança, equipe e estrutura material 

assumem relevância fundamental para garantir a continuidade, padronização e integridade da 

execução do objeto. 

A posteriori, a Administração Municipal de Itabaianinha/SE, ao definir que 60% da 

pontuação total está relacionada à capacidade institucional, operacional e de governança da OSC 

busca assegurar a seleção de uma entidade que demonstre robustez para suportar uma parceria 

complexa, de grande monta. 

 Essa distribuição de pesos é motivada, técnica e legalmente compatível com a 

natureza do objeto, não havendo inversão da lógica do MROSC, mas sim a adequação dos 

critérios de seleção à complexidade da política pública em questão. 

Assim sendo, não assiste razão os argumentos elencados pela parte impugnante, 

razão pela qual opina-se que não acolhimento dos questionamentos levantados. 

III. CONCLUSÃO  

 

Tendo em vista o exposto e com base na análise jurídica e técnica das alegações 

apresentadas em sede de impugnação, opina-se: 

i) Pelo não conhecimento da impugnação haja vista o não preenchimento do critério 

de admissibilidade/legitimidade; 

ii) Quanto ao mérito, opina-se pelo não acolhimento das alegações apresentadas pela 

parte impugnante ao Edital de Chamamento Público nº 02/2025 – Processo 

Administrativo nº 133/2025. 

 

É o parecer. 
 
Itabaianinha/SE, em 12 de novembro de 2025. 

 
 

JOSÉ ACÁCIO DOS SANTOS SOUTO 
OAB/SE 12.193 
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